
 
 

 

AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 50.274 - MS 
(2016/0050707-9)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : RICARDO VAGNER GARCIA 
ADVOGADOS : MARCO ANTÔNIO RIBAS PISSURNO  - MS007619 

 FÁBIO NOGUEIRA COSTA  - MS008883 
AGRAVADO  : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

EMENTA

ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSO SELETIVO INTERNO 
PARA INGRESSO NO CURSO DE FORMAÇÃO DE SARGENTO DA 
POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL. 
HOMOLOGAÇÃO DO RESULTADO FINAL PUBLICADA. CERTAME 
ENCERRADO. ABERTURA DE NOVO CONCURSO. PRECEDENTES 
DO STJ. IMPETRAÇÃO FORA DO PRAZO DE 120 DIAS. TERMO 
INICIAL. DECADÊNCIA CONFIGURADA. RECURSO ORDINÁRIO 
IMPROVIDO.

I - Trata-se de mandado de segurança impetrado por Ricardo 
Vagner Garcia, objetivando o reconhecimento do direito de participação no 
Curso de Formação de 3º Sargento da PM/MS, aberto no ano de 2013, sob o 
fundamento de que houve preterição em função da abertura de novo certame 
para o mesmo fim, no período de validade daquele.

II - O impetrante não foi classificado dentro do número de vagas do 
Processo Seletivo de 2013, Edital 1/2013/SAD/SEJUSP/PM3/ PMMS, em 
que foram oferecidas 40 vagas por mérito intelectual.

III - Analisando casos análogos, envolvendo o mesmo edital, esta 
Corte firmou o entendimento de que a ata da homologação das matrículas foi 
publicada com o Edital n. 15/2013/PM3 - CFS, de 10/10/2013.

IV - Desse modo, contando-se o prazo de validade de 60 
(sessenta) dias, desde as matrículas, a partir de 10/10/2013, o prazo de 
validade do primeiro processo seletivo expirou em 9/12/2013. O Edital n. 
1/2014/SAD/SEJUSP/PMMS – que abriu novo processo seletivo pelo critério 
de mérito intelectual para o ingresso no Curso de Formação de Sargentos do 
Quadro da Polícia Militar de Mato Grosso – foi publicado em 29/4/2014. 
Assim, a seleção interna de 2013 já estava encerrada e homologada, quando da 
publicação de novo edital de concurso (1/2014/SAD/SEJUSP/PM3/PMMS - 
Mérito Intelectual). Precedentes: STJ, AgInt no RMS 49.764/MS, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 9/9/2016; STJ, AgRg no 
RMS 47.518/MS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 
17/11/2015; STJ, RMS 48.326/MS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
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Segunda Turma, DJe de 12/8/2015; STJ, RMS 47.927/MS, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 30/6/2015

V -  Considerando que não houve a publicação de novo edital de 
concurso durante a validade do certame anterior, o prazo decadencial a ser 
considerado para impetração do mandado de segurança inicia-se após o 
encerramento da validade do certame, momento em que surge eventual direito 
líquido e certo a ser resguardado por meio da ação mandamental. Precedentes: 
REsp 1692278/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 10/10/2017, DJe 16/10/2017; AgInt no RMS 50.428/MG, Rel. Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 21/11/2017, DJe 
1/12/2017.

VI - No caso dos autos, considerando que a validade do concurso 
expirou em 9/12/2013 e que o mandado de segurança foi impetrado somente 
em 22/6/2015, ou seja, após o prazo de 120 dias previsto no art. 23 da Lei n. 
12.016/2009, operou-se a decadência para sua impetração.

VII - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 19 de abril de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 50.274 - MS 
(2016/0050707-9)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O presente feito decorre de mandado de segurança impetrado por Ricardo 

Vagner Garcia contra ato do Secretário de Estado de Administração e do Secretário de 

Estado de Justiça e Segurança Pública do Estado de Mato Grosso do Sul, objetivando sua 

nomeação para participar do Curso de Formação de Sargentos do Quadro da Polícia Militar 

de Mato Grosso do Sul.

No Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul, o mandado de 

segurança foi extinto sem a resolução do mérito pela ocorrência da decadência em acórdão 

assim ementado:

EMENTA - AGRAVO REGIMENTAL EM MANDADO DE SEGURANÇA 
- DECADÊNCIA - INDEFERIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL - RECURSO 
IMPROVIDO.

Verificada a intempestividade na impetração de mandado de segurança, é 
imperativo o indeferimento da petição inicial.

Ricardo Vagner interpôs recurso ordinário, no qual alega que houve a incorreta 

avaliação do termo inicial do prazo decadencial para impetração do mandado de segurança, 

pois o resultado do concurso público não foi sequer homologado.

Recebidos os autos pelo Superior Tribunal de Justiça, foi proferida decisão pela 

qual negou-se provimento ao recurso ordinário diante da consonância do acórdão regional 

recorrido com a jurisprudência do STJ acerca do marco inicial do prazo decadencial previsto 

no art. 23 da Lei n. 12.016/2009.

Contra essa decisão, interpõe-se este agravo interno, no qual a parte agravante 

alega em síntese que "[...] o início do lapso decadencial só deflagra com o ato de conclusão do 

certame em curso e não com a publicação de edital de novo certame". Assim, argumenta que 
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(fl. 259):

[...] não pode haver contagem de prazo decadencial com termo inicial a 
partir da abertura do concurso ulterior, porquanto inocorrente o marco temporal final 
do certame sob o qual pende a discussão jurídica deste caso concreto.

Apresentada impugnação, a parte agravada requer o desprovimento do agravo 

interno.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 50.274 - MS 
(2016/0050707-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O agravo interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão agravada torna incólume o entendimento nela firmado.

Na origem, trata-se de mandado de segurança contra ato do Secretário de 

Estado de Justiça e Segurança Pública e do Secretário de Administração do Estado do Mato 

Grosso do Sul, decorrente da publicação de edital para a realização de novo certame, quando 

supostamente ainda vigente o prazo de validade de concurso anterior.

A parte impetrante alega, para tanto, que fora aprovada (146ª colocação, fl. 

92) no processo seletivo interno por mérito intelectual, para a graduação de 3º Sargento da 

Policia Militar, realizado em 2013, por meio do Edital n. 1/2013/SAD/SEJUSP/PM3/PMMS, 

em que foram disponibilizadas 40 (quarenta) vagas, para a modalidade de mérito intelectual. 

Pelo Edital n. 19/2013/PM3CFS, de 28/11/2013, o número de vagas foi ampliado para 28 

(vinte e oito), resultando num total de 68 (sessenta e oito) vagas.

Aduz que, no dia 29 de abril de 2014, foi publicado o Edital n. 

1/2014/SAD/SEJUSP/PM3/PMMS, concernente ao concurso para ingresso em Curso de 

Formação de Sargentos, com disponibilidade de 28 (vinte e oito) vagas, pelo critério de mérito 

intelectual, o que, segundo a parte impetrante, fere seu direito líquido e certo, uma vez que a 

abertura de novo certame, sem a homologação formal do anterior, acarreta preterição 

daqueles aprovados no concurso anterior.

O Tribunal de origem extinguiu o mandado de segurança sem a resolução do 

mérito diante do reconhecimento da decadência (fl. 194):

[...]
Por força do ato de homologação do concurso interno, depreende-se que o 
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prazo sexagesimal de validade do processo seletivo em apreço teve início no dia 
10.10.2013, com a publicação do Edital n. 15/2013/PM3 ~ CFS, e se encerrou aos 
9.12.2013.

Logo, a impetração do mandamus que ora tem início, realizada aos 
22.6.2015, encontra-se fulminada pela intempestividade, pois promovida muito 
tempo depois dos 120 (cento e vinte) dias fixados no art. 23 da Lei n. 12.016/09.

Ainda que assim não fosse, é flagrante, de imediato, a ausência de violação 
a qualquer direito líquido e certo do impetrante, pois, conforme o entendimento 
esposado pela 4" Seção Cível, o prazo improrrogável de validade do processo 
seletivo interno aberto pelo Edital n. 1/2013/SAD/SEJUSP/PM3/PMMS — 
Habilitação por mérito intelectual foi encerrado antes da publicação do Edital n. 
1/2014/SA D/SEJUSP/PM3/PMMS - Habilitação por Mérito Intelectual.

Ante o exposto, com fundamento no art. 10, in fine, da Lei n. 12.016, de 
7.8.2009, e no art. 267, I, do Código de Processo Civil, indefiro a petição inicial 
deste mandamus e decreto a extinção do processo sem resolução do mérito, em 
virtude de haver decorrido o prazo legal para a impetração.

Segundo a jurisprudência desta Corte, ante a inexistência de homologação, não 

há constituição do termo inicial do prazo de validade do concurso, de modo que não há falar 

em sua expiração. Assim, os candidatos aprovados têm direito à participação no Curso de 

Formação, matriculando-se nas vagas supervenientes, segundo a ordem de classificação.

No caso, porém, verifica-se que o Edital n. 

1/2013/SAD/SEJUSP/PM3/PMMS determinou que somente os candidatos aprovados dentro 

do número de vagas previstas teriam direito à matrícula no curso de formação, bem como que 

o prazo de validade do processo seletivo seria de 60 (sessenta) dias improrrogáveis, contados 

a partir da data de matrícula no curso (fl. 84):

13.1 - O presente Processo Seletivo visa única e exclusivamente selecionar 
candidatos para o preenchimento das vagas previstas neste Edital, devendo ser 
matriculados somente os aprovados e classificados dentro do limite de vagas 
previstas para o curso.

13.2 - A simples classificação no Processo Seletivo não gera direito à 
matrícula no curso, a qual será efetivada somente se o candidato estiver dentro das 
vagas oferecidas e cumprir as exigências contidas neste Edital.

13.3 - O presente processo seletivo terá a validade improrrogável de 60 
(sessenta) dias, contados a partir da data de matrícula no curso.

Analisando casos análogos envolvendo o mesmo edital, esta Corte firmou o 

entendimento de que a ata da homologação das matrículas foi publicada com o Edital n. 

15/2013/PM3 - CFS, de 10/10/2013.
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Desse modo, contando-se o prazo de validade de 60 (sessenta) dias, desde as 

matrículas, a partir de 10/10/2013, o prazo de validade do primeiro processo seletivo expirou 

em 9/12/2013. O Edital n. 1/2014/SAD/SEJUSP/PMMS – que abriu novo processo seletivo 

pelo critério de mérito intelectual para o ingresso no Curso de Formação de Sargentos do 

Quadro da Polícia Militar de Mato Grosso – foi publicado em 29/4/2014. Assim, a seleção 

interna de 2013 já estava encerrada e homologada, quando da publicação de novo edital de 

concurso (1/2014/SAD/SEJUSP/PM3/PMMS - Mérito Intelectual).

Eis as ementas dos julgados:

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSO 
SELETIVO INTERNO PARA INGRESSO NO CURSO DE FORMAÇÃO DE 
SARGENTO DA POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL. 
EDITAL QUE OFERECEU 40 (QUARENTA) VAGAS. CANDIDATOS 
APROVADOS FORA DO NÚMERO DE VAGAS. HOMOLOGAÇÃO PUBLICADA. 
CERTAME ENCERRADO. ABERTURA DE NOVO CONCURSO. LEGALIDADE. 
AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. PRECEDENTES DO STJ.

1. Cuida-se, na origem, de Mandado de Segurança impetrado por Jaqueline 
Brites Canhete e outros, objetivando o reconhecimento do direito de participação no 
Curso de Formação de 3º Sargento da PM/MS, aberto no ano de 2013, sob o 
fundamento de que houve preterição em função da abertura de novo certame para o 
mesmo fim, no período de validade daquele.

2. Os impetrantes não foram classificados dentro do número de vagas do 
Processo Seletivo de 2013 (Edital 1/2013/SAD/SEJUSP/PM3/PMMS), em que foram 
oferecidas 40 vagas.

3. Com efeito, o STJ orienta-se no sentido de não é lícito à Administração, 
no prazo de validade do concurso público, omitir-se de praticar atos de nomeação 
dos aprovados dentro do limite das vagas ofertadas, em respeito às suas legítimas 
expectativas quanto à assunção do cargo público. Contudo, em relação aos 
candidatos classificados nas vagas remanescentes, o Poder Público pode se utilizar 
do juízo de conveniência e oportunidade

4. Ademais, o edital da seleção interna previa que o prazo de validade do 
processo seletivo era de 60 dias improrrogáveis, contados a partir da data de 
matrícula no curso. A homologação da Ata de Matrícula (2/CFS/2013 Mérito 
Intelectual, de 2.10. 2013), foi promovida por meio do Edital 15/2013/PM3 CFS, de 
9.10.2013, publicado no DOE 8.534, de 10.10.2013.

5. Por força dessa homologação, verifica-se que o prazo sexagesimal de 
validade do processo seletivo teve início no dia 10.10.2013 e se encerrou aos 
9.12.2013.

6. Assim, a seleção interna de 2013 já se encontrava encerrada e 
homologada quando da abertura de novo edital (1/2014/SAD/SEJUSP/PM3/PMMS 
Mérito Intelectual), não havendo ofensa a direito líquido e certo dos demandantes a 
ser amparado no presente mandamus.

7. Ressalta-se ainda que, nos termos da jurisprudência pacífica do Pretório 
Excelso, "não há obrigatoriedade da Administração Pública em convocar para a 

Documento: 1702497 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/04/2018 Página  7 de 4



 
 

 

segunda etapa do certame (curso de formação), os candidatos que, embora 
aprovados na primeira etapa, não obtiveram classificação dentro do número de vagas 
previstas no edital" (AI 755476 AgR, Relator(a): Min. RICARDO LEWANDOWSKI, 
Primeira Turma, DJe 10/03/2011).

8. Agravo Interno não provido.
(STJ, AgInt no RMS 49.764/MS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 09/09/2016).

ADMINISTRATIVO. CONCURSO DA POLÍCIA MILITAR. ABERTURA 
DE NOVO CERTAME, MAS PARA CARGO DIVERSO (CABO) - MANIFESTA 
AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO.

1. O impetrante, Soldado da polícia militar, aponta como ato coator a 
abertura do Edital 1/2014/SAD/SEJUS/PM3/PMMS, que inaugurou novo processo 
seletivo, sem o aproveitamento dos aprovados fora do número de vagas no concurso 
anterior, em que obteve, no processo seletivo interno por mérito intelectual, a 156ª 
colocação para a graduação de 3º Sargento. O certame foi realizado em 2013, por 
meio do Edital 1/2013/SAD/SEJUSP/PM3/PMMS, com disponibilização de apenas 40 
(quarenta) vagas.

2. Não há falar em eventual direito líquido e certo do recorrente, 
considerando que sua aprovação não se deu dentro do número de vagas oferecidas 
no concurso em que participara (1/2013/SAD/SEJUSP/PM3/PMMS). Ademais, 
conforme consignado pelo Tribunal ad eorigem "as vagas do novo certame foram 
disponibilizadas para Cabos da PM e não Soldados, cargo ocupado pelo impetrante, 
restando nítido, com isso, a ausência de direito líquido e certo perseguido".

3. Agravo Regimental não provido.
(STJ, AgRg no RMS 47.518/MS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 17/11/2015).

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. POLICIAL 
MILITAR DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL. CURSO DE FORMAÇÃO. 
MATRÍCULA. DIREITO LÍQUIDO E CERTO. INEXISTÊNCIA.

1. Não há direito líquido e certo de candidato aprovado fora do número de 
vagas à convocação para matrícula na fase de curso de formação quando expirado o 
prazo de validade da seleção, ainda que outro certame seja aberto pela Administração 
Pública.

2. A validade improrrogável de 60 (sessenta) dias foi contada, por  
disposição expressa no edital, a partir da data de matrícula no curso de formação 
(item 13.3).

3. Validade e prorrogabilidade inserem-se no âmbito do poder discricionário 
da Administração, que, diante da especificidade e complexidade do concurso pode 
fixar em edital prazo de validade que melhor lhe convir. O art. 37, inciso III, da 
Constituição Federal estipula que 'o prazo de validade do concurso público será de 
até dois anos, prorrogável por igual período', ou seja, o prazo de validade do certame 
é de no máximo dois anos, podendo a Administração fixar prazo de validade inferior 
a dois anos, mas não ultrapassá-lo.

4. Apenas há de se pensar em homologação após a classificação final dos 
candidatos aprovados no Curso de Formação de Sargentos PM/2013, a qual deve ser 
divulgada ao final do curso mediante ato do comandante do CFAP (item 12.1).

5. Se é verdade que as normas editalícias específicas estabelecem que a 
validade do processo seletivo aconteça em momento anterior à classificação final, e 
portanto, antes da homologação do certame, não é menos certo que a Administração 
deve se ater a tais regramentos, ex vi do artigo 41, caput, da Lei nº 8.666/93: 'A 
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Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha 
estritamente vinculada'.

6. Recurso em mandado de segurança não provido.
(STJ, RMS 48.326/MS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 12/08/2015).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. PROCESSO SELETIVO INTERNO PARA CURSO DE 
FORMAÇÃO DE SARGENTO. CANDIDATO APROVADO FORA DO NÚMERO 
DE VAGAS. HOMOLOGAÇÃO PUBLICADA. CERTAME ENCERRADO.

1. Trata-se, na origem, de Mandado de Segurança, com pedido de  liminar, 
impetrado contra ato da Comissão Organizadora do Processo Seletivo interno para 
ingresso no Curso de Formação de Sargentos do Quadro da Polícia Militar de Mato 
Grosso do Sul.

2. Caso em que o ora recorrente foi aprovado em 113º lugar no Processo 
Seletivo Interno por Mérito Intelectual para Graduação de 3º Sargento da Polícia 
Militar (Edital 1/2013/SAD/SEJUSP/PM3/PMMS - oferta de 40 vagas). Afirma 
preterição em virtude de abertura de um novo certame (Edital 
1/2014/SAD/SEJUSP/PM3/PMMS - oferta de 28 vagas), supostamente durante o 
prazo de validade da seleção interna anterior.

3. O impetrante não foi classificado dentro do número de vagas do 
Processo Seletivo de 2013, em que foram oferecidas 40 vagas e, mesmo com a 
abertura de um novo certame, que disponibilizou 28 novas vagas, não seria 
contemplado com a nomeação (classificação 113º). A expectativa de direito só pode 
ser convertida em direito subjetivo à posse se os candidatos são classificados dentro 
do número de vagas previstas em edital, o que não é o caso do autos.

4. Ademais, o edital da seleção interna previa a validade improrrogável de 
60 (sessenta) dias, contados a partir da data de matrícula no curso de formação. A 
homologação da Ata de Matrícula (2/CFS/2013 Mérito Intelectual, de 2.10. 2013), 
foi promovida por meio do Edital 15/2013/PM3 CFS, de 9.10.2013, publicado no 
DOE 8.534, de 10.10.2013. Por força dessa homologação, verifica-se que o prazo 
sexagesimal de validade do processo seletivo teve início no dia 10.10.2013, e se 
encerrou aos 9.12.2013. Assim, a seleção interna de 2013 já se encontrava encerrada 
e homologada quando da abertura de novo edital(1/2014/SAD/SEJUSP/PM3/PMMS 
Mérito Intelectual), não havendo preterição ou ofensa a direito líquido e certo do 
demandante a ser nomeado a participar do Curso de Formação de Sargento.

5. Recurso Ordinário não provido.
(STJ, RMS 47.927/MS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 30/06/2015).

Assim sendo, considerando que não houve a publicação de novo edital de 

concurso durante a validade do certame anterior, o prazo decadencial a ser considerado para 

impetração do mandado de segurança inicia-se após o encerramento da validade do certame, 

momento em que surge eventual direito líquido e certo a ser resguardado por meio da ação 

mandamental.
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Nesse sentido é a jurisprudência desta Corte:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. PREFEITURA MUNICIPAL. 
NOMEAÇÃO. VICE-DIRETORA. IMPETRAÇÃO FORA DO PRAZO DE 120 
DIAS. TERMO INICIAL. DATA DA PUBLICAÇÃO DO ATO ADMINISTRATIVO 
NO DIÁRIO OFICIAL. DECADÊNCIA CONFIGURADA.

1. Nos termos do art. 23, da Lei 12.016/2009, "o direito de requerer 
mandado de segurança extinguir-se-á decorridos 120 (cento e vinte) dias, contados 
da ciência, pelo interessado, do ato impugnado".

2. Tratando-se de ato comissivo, considera-se como termo inicial do prazo 
decadencial para a propositura do writ a data da respectiva publicação na imprensa 
oficial, oportunidade na qual é dada ciência ao interessado do ato impugnado e que 
este se revela apto à produção de efeitos lesivos à esfera jurídica do impetrante (STF, 
AgRg no MS 23.528, Tribunal Pleno, Rel. Min. Ellen Gracie, DJe de 19.8.2011).

3. No presente caso, a impetração do presente mandamus se deu em 
3.6.2013, sendo certo que a nomeação de Gislene, ato impugado, ocorreu em 
1°.2.2013, ou seja, após os 120 (cento e vinte) dias previstos no art. 23 da Lei 
12.016/2009.

4. Recurso Especial provido.
(REsp 1692278/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 10/10/2017, DJe 16/10/2017)

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO 
PÚBLICO. NOMEAÇÃO. PRAZO DECADENCIAL QUE TEM INÍCIO COM A 
EXPIRAÇÃO DA VALIDADE DO CERTAME. DECADÊNCIA CONFIGURADA. 
AGRAVO INTERNO DA PARTICULAR A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Em se tratando de Mandado de Segurança voltado contra a ausência de 
nomeação de candidato aprovado em concurso público, a questão referente à 
contagem do prazo decadencial deve ser abordada sob duas óticas: I) quando o 
candidato pretende sua nomeação em decorrência de vaga que surge ainda dentro do 
prazo de validade do certame; e II) quando o candidato postula a sua nomeação após 
o término do prazo de validade do concurso.

2. No primeiro caso, enquanto vigente o prazo de validade do certame, este 
Superior Tribunal de Justiça possui entendimento de que não se opera a decadência, 
já que o ato de não nomear candidato aprovado é um ato omissivo, que abrange uma 
relação de trato sucessivo, renovando-se continuamente. Na segunda hipótese - 
quando já expirado o prazo de validade do concurso -, não se pode falar em ato 
omissivo. Os efeitos da decadência passam a operar a partir do término do prazo de 
validade do concurso, por se tratar de um ato concreto. Precedentes: AgRg no RMS 
46.941/SP, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 27.6.2016; AgRg no MS 22.297/DF, 
Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 25.4.2016.

3. No caso concreto, considerando que o concurso expirou sua validade 
em 10.10.2009 e a impetração deu-se somente em 4.2.2014, ou seja, após o prazo de 
120 dias previsto no art. 23 da Lei 12.016/2009, operou-se a decadência para 
impetração, sendo de rigor a manutenção da decisão recorrida.

4. Agravo Interno da particular a que se nega provimento.
(AgInt no RMS 50.428/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 

FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/11/2017, DJe 01/12/2017)
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No caso dos autos, considerando que a validade do concurso expirou em 

9/12/2013, conforme explicitado anteriormente, e que o mandado de segurança foi impetrado 

somente em 22/6/2015, ou seja, após o prazo de 120 dias previsto no art. 23 da Lei n. 

12.016/2009, operou-se a decadência para sua impetração.

Sendo assim, a parte agravante não comprova a necessidade de retificação a 

ser promovida na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância 

com a jurisprudência desta Corte Superior, razão pela qual não há como prover o agravo 

interno.

Ante todo o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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